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SINGULARE FUNDO DE INVESTIMENTO IMOBILIÁRIO – FII (“Fundo”)  

CNPJ: 16.841.067/0001-99  
  

POLÍTICA DE RISCOS   
  

Antes de tomar uma decisão de investimento, os potenciais investidores do Fundo devem considerar 

cuidadosamente os riscos e incertezas relacionados aos Fundos de Investimento Imobiliário em geral e 

a este fundo de investimentos em particular, bem como seus objetivos de investimento próprios, sua 

situação financeira ou suas necessidades em particular, e, analisar cuidadosamente todas as 

informações disponíveis no Regulamento e no Prospecto do Fundo. Os riscos citados abaixo, mas não 

se limitando ao que aqui se encontra descrito, podem afetar os resultados do Fundo, interferindo 

diretamente em seus ativos ou em sua situação financeira. Assim sendo, os Cotistas devem estar 

cientes dos riscos a que estão sujeitos os investimentos e aplicações do Fundo, não havendo, garantias, 

portanto, de que o capital efetivamente integralizado será remunerado conforme expectativa dos 

Cotistas. São Fatores de Risco deste Fundo: 

 

i) Riscos macroeconômicos gerais: O Fundo está sujeito, direta ou indiretamente, às variações e 

condições dos mercados de capitais, especialmente dos mercados de câmbio, juros, bolsa e derivativos, 

que são afetados principalmente pelas condições políticas e econômicas nacionais e internacionais. 

Considerando que a aquisição das Cotas consiste em um investimento de longo prazo, voltado à 

obtenção de renda, pode haver alguma oscilação do valor de mercado das Cotas para negociação no 

mercado secundário no curto prazo podendo, inclusive, acarretar perdas superiores ao capital aplicado 

para o Investidor que pretenda negociar sua Cota no mercado secundário no curto prazo. 

 

ii) Risco institucional: A economia brasileira apresentou diversas alterações desde a 

implementação do Plano Real. Tais ajustes têm implicado na realização de reformas constitucionais, 

administrativas, previdenciárias, sociais, fiscais, políticas, trabalhistas, e outras, as quais, em princípio 

têm dotado o País de uma estrutura mais moderna, de forma a alcançar os objetivos sociais e 

econômicos capazes de torná-lo mais desenvolvido e competitivo no âmbito da economia mundial, 

atraindo dessa forma os capitais de que necessita para o seu crescimento. Nesse processo, acredita-se 

no fortalecimento dos instrumentos existentes no mercado de capitais, dentre os quais, destacam-se 

os fundos de investimento imobiliário. Não obstante, a integração das economias acaba gerando riscos 

inerentes a este processo. Evidentemente, nessas circunstâncias, a economia brasileira se vê obrigada 

a promover os ajustes necessários, tais como alteração na taxa básica de juros praticada no País, 

aumento na carga tributária sobre rendimentos e ganhos de capital dos instrumentos utilizados pelos 

agentes econômicos, e outras medidas que podem provocar mudanças nas regras utilizadas no nosso 

mercado. O Fundo desenvolverá suas atividades no mercado brasileiro, estando sujeito, portanto, aos 

efeitos da política econômica praticada pelos Governos Federal, Estaduais e Municipais. 
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iii) Risco do bloqueio à negociação de Cotas: As Cotas ficarão bloqueadas para negociação na 

câmara a qual estiverem registradas até o momento em que o Fundo obtenha o registro de 

funcionamento previsto na RCVM 175. Além disso, as Cotas objeto de cada distribuição pública 

somente serão liberadas para negociação no secundário, caso a oferta tenha sido realizada nos termos 

da RCVM 160, em 90 (noventa) dias corridos após sua subscrição ou aquisição pelo Cotista. Desta 

forma, caso o Cotista opte pelo desinvestimento no Fundo antes do encerramento de cada uma das 

ofertas, não poderá negociar suas Cotas na BM&FBOVESPA. 

 

iv) Risco de diluição: Na eventualidade de novas emissões do Fundo, os Cotistas que não adquirirem 

Cotas ao menos na mesma proporção das Cotas detidas no Fundo incorrerão no risco de terem a sua 

participação no capital do Fundo diluída. 

 

v) Risco de amortização extraordinária após a aquisição dos Ativos Alvos: Caso restem recursos no 

caixa do Fundo após a realização de emissões de Cotas e posterior aquisição dos Ativos-Alvos, será 

realizada amortização antecipada das Cotas no montante de tal saldo de caixa, resguardadas eventuais 

provisões e/ou reservas preestabelecidas no Regulamento, e este fato poderá impactar negativamente 

na rentabilidade esperada pelo Cotista, uma vez que não existe a garantia de que o investidor 

conseguirá reinvestir tais recursos à mesma rentabilidade esperada do Fundo. 

 

vi) Risco relativo à concentração e pulverização: Poderá ocorrer situação em que um único Cotista 

venha a integralizar parcela substancial da emissão ou mesmo a totalidade das Cotas do Fundo, 

passando tal Cotista a deter uma posição expressivamente concentrada, fragilizando, assim, a posição 

dos eventuais Cotistas minoritários. Nesta hipótese, há possibilidade de: (a) que deliberações sejam 

tomadas pelo Cotista majoritário em função de seus interesses exclusivos em detrimento do Fundo 

e/ou dos Cotistas minoritários; e (b) alteração do tratamento tributário do Fundo e/ou dos Cotistas. 

 

vii) Riscos relacionados à liquidez: A aplicação em cotas de um fundo de investimento imobiliário 

apresenta algumas características particulares quanto à realização do investimento. O investidor deve 

observar o fato de que os fundos de investimento imobiliário são constituídos na forma de condomínios 

fechados, não admitindo o resgate convencional de suas cotas, fator que pode influenciar na liquidez 

das cotas no momento de sua eventual negociação no mercado secundário. Sendo assim, em um dado 

período temporal, os fundos de investimento imobiliário podem encontrar pouca liquidez no mercado 

brasileiro, podendo os Cotistas ter dificuldade em realizar a negociação de suas Cotas no mercado 

secundário, inclusive correndo o risco de permanecer indefinidamente com as Cotas adquiridas, 

mesmo sendo estas objeto de negociação no mercado de bolsa ou de balcão organizado. Desse modo, 

o investidor que adquirir as Cotas deverá estar consciente de que o investimento no Fundo consiste 

em investimento de longo prazo. 
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viii) Riscos relativos à rentabilidade do investimento: O investimento em cotas de um fundo de 

investimento imobiliário é uma aplicação em valores mobiliários de renda variável, o que pressupõe 

que a rentabilidade das Cotas dependerá do resultado da administração dos investimentos realizados 

pelo Fundo. No caso em questão, os valores a serem distribuídos aos Cotistas dependerão do resultado 

do Fundo, que por sua vez, dependerá preponderantemente das receitas provenientes dos resultados 

obtidos com a exploração comercial, locação, arrendamento ou alienação dos Ativos Alvo. 

Adicionalmente, vale ressaltar que haverá um lapso de tempo entre a data de captação de recursos 

pelo Fundo e a data de aquisição dos Ativos Alvo. Desta forma, os recursos captados pelo Fundo serão 

aplicados conforme a legislação em vigor, o que poderá impactar negativamente na rentabilidade do 

Fundo.  

 

ix) Não existência de garantia de eliminação de riscos: As aplicações realizadas no Fundo não 

contam com garantia do Administradora ou de qualquer instituição pertencente ao mesmo 

conglomerado do Administradora, ou com qualquer mecanismo de seguro ou, ainda do Fundo 

Garantidor de Créditos - FGC, sujeitando-se inclusive os Cotistas à perda de capital investido no Fundo. 

 

x) Risco de concentração da carteira do Fundo: O Fundo destinará os recursos captados para a 

aquisição dos Ativos Alvo, que integrarão o patrimônio da Classe, de acordo com a sua Política de 

Investimento. Independentemente da possibilidade de aquisição de diversos Ativos Alvo pelo Fundo, 

não há qualquer indicação na Política de Investimento sobre a quantidade de Ativos Alvo que o Fundo 

deverá adquirir, o que poderá gerar uma concentração da carteira do Fundo, estando o Fundo exposto 

aos riscos inerentes a essa situação. 

 

xi) Risco quanto à Política de Investimento do Fundo: Os recursos do Fundo poderão vir a ser 

preponderantemente aplicados em CRI, observado o disposto na Política de Investimento descrita 

neste Regulamento. Portanto, trata-se de um fundo genérico, que pretende investir em tais Ativos Alvo, 

mas que nem sempre terá, no momento em que realiza uma nova emissão, uma definição exata de 

todos os Ativos Alvo que serão adquiridos para investimento. 

 

xii) Riscos relativos ao CRI: O Governo Federal com frequência altera a legislação tributária sobre 

investimentos financeiros. Atualmente, por exemplo, pessoas físicas possuem isenção no pagamento 

de imposto de renda sobre rendimentos de CRI. Alterações futuras na legislação tributária poderão 

eventualmente reduzir a rentabilidade dos CRI para os investidores. Por força da Lei 12.024 de 27 de 

agosto de 2009, conforme alterada, os rendimentos advindos de CRI auferidos pelos fundos de 

investimento imobiliário que atendam a determinados requisitos igualmente são isentos de imposto 

de renda. Eventuais alterações na legislação tributária, eliminando tal isenção, criando ou elevando 

alíquotas do imposto de renda incidente sobre os CRI, ou ainda a criação de novos tributos aplicáveis 

aos CRI poderão afetar negativamente a rentabilidade do Fundo esperada pelos Cotistas. 
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xiii) Riscos relativos ao setor de securitização imobiliária e às companhias securitizadora: Os CRI 

poderão vir a ser negociados com base no registro provisório concedido pela CVM. Caso determinado 

registro definitivo não venha a ser concedido por essa autarquia, a companhia securitizadora emissora 

destes CRI, deverá resgatá-los antecipadamente. Caso a companhia securitizadora já tenha utilizado os 

valores decorrentes da integralização dos CRI, ela poderá não ter disponibilidade imediata de recursos 

para resgatar antecipadamente os CRI. 

 

A Medida Provisória n.º 2.158-35, de 24 de agosto de 2001, em seu artigo 76, estabelece que “as 

normas que estabeleçam a afetação ou a separação, a qualquer título, de patrimônio de pessoa física 

ou jurídica não produzem efeitos em relação aos débitos de natureza fiscal, previdenciária ou 

trabalhista, em especial quanto às garantias e aos privilégios que lhes são atribuídos.” Em seu parágrafo 

único, prevê que “desta forma permanecem respondendo pelos débitos ali referidos a totalidade dos 

bens e das rendas do sujeito passivo, seu espólio ou sua massa falida, inclusive os que tenham sido 

objeto de separação ou afetação”. Ainda que a companhia securitizadora emissora dos CRI, institua 

regime fiduciário sobre os créditos imobiliários que constituam o lastro dos CRI, por meio do termo de 

securitização, e tenha por propósito específico a emissão de certificados de recebíveis imobiliários, caso 

prevaleça o entendimento previsto no dispositivo acima citado, os credores de débitos de natureza 

fiscal, previdenciária ou trabalhista que a companhia securitizadora eventualmente venha a ter 

poderão concorrer com o Fundo, na qualidade de titular dos CRI, sobre o produto de realização dos 

créditos imobiliários que lastreiam a emissão dos CRI, em caso de falência. Nesta hipótese, pode ser 

que tais créditos imobiliários não venham a ser suficientes para o pagamento integral dos CRI após o 

pagamento das obrigações da companhia securitizadora, com relação às despesas envolvidas na 

emissão de tais CRI. 

 

xiv) Riscos relativos aos créditos imobiliários que lastreiam os CRI: Para os contratos que lastreiam a 

emissão dos CRI em que os devedores têm a possibilidade de efetuar o pagamento antecipado dos 

créditos imobiliários, esta antecipação poderá afetar, total ou parcialmente, os cronogramas de 

remuneração, amortização e/ou resgate dos CRI, bem como a rentabilidade esperada do papel. 

 

Para os CRI que possuam condições para a ocorrência de vencimento antecipado do contrato lastro dos 

CRI, a companhia securitizadora emissora dos CRI promoverá o resgate antecipado dos CRI, conforme 

a disponibilidade de recursos financeiros. Assim, os investimentos do Fundo nestes CRI poderão sofrer 

perdas financeiras no que tange a não realização do investimento realizado (retorno do investimento 

ou recebimento da remuneração esperada), bem como o Gestor poderá ter dificuldade de reinvestir 

os recursos à mesma taxa estabelecida como remuneração do CRI. 

 

A capacidade da companhia securitizadora emissora dos CRI, de honrar as obrigações decorrentes dos 

CRI depende do pagamento pelo(s) devedor(es) dos créditos imobiliários que lastreiam a emissão dos 

CRI e da excussão das garantias eventualmente constituídas. Os créditos imobiliários representam 
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créditos detidos pela companhia securitizadora contra o(s) devedor(es), correspondentes aos saldos 

do(s) contrato(s) imobiliário(s), que compreendem atualização monetária, juros e outras eventuais 

taxas de remuneração, penalidades e demais encargos contratuais ou legais, bem como os respectivos 

acessórios. O patrimônio separado constituído em favor dos titulares dos CRI não conta com qualquer 

garantia ou coobrigação da companhia securitizadora. Assim, o recebimento integral e tempestivo pelo 

Fundo, e pelos demais titulares dos CRI, dos montantes devidos, conforme previsto nos termo de 

securitização, depende do recebimento das quantias devidas em função do(s) contrato(s) 

imobiliário(s), em tempo hábil para o pagamento dos valores decorrentes dos CRI. A ocorrência de 

eventos que afetem a situação econômico-financeira do(s) devedor(es) poderá afetar negativamente 

a capacidade do patrimônio separado de honrar suas obrigações no que tange ao pagamento dos CRI 

pela companhia securitizadora. 

 

xv) Riscos relativos à ausência de novos investimentos em CRI: Os Cotistas estão sujeitos ao risco 

decorrente da não existência de oportunidades de investimento para o Fundo, hipótese em que os 

recursos do Fundo permanecerão aplicados em outros Ativos, nos termos previstos neste 

Regulamento. 

 

xvi) Risco de desapropriação: Por se tratar de investimento preponderante nos Ativos Alvo, há 

possibilidade de que ocorra a desapropriação, parcial ou total, de Ativos Alvo que comporão a carteira 

de investimentos do Fundo. Tal desapropriação pode acarretar a perda da propriedade, podendo 

impactar a rentabilidade do Fundo. Não existe garantia de que a indenização paga ao Fundo pelo poder 

expropriante seja suficiente para o pagamento da rentabilidade pretendida do Fundo.  

 

xvii) Risco de sinistro: No caso de sinistro envolvendo a integridade física dos Ativos Alvo objeto de 

investimento pelo Fundo, os recursos obtidos pela cobertura do seguro dependerão da capacidade de 

pagamento da companhia seguradora contratada, nos termos da apólice exigida, bem como as 

indenizações a serem pagas pelas seguradoras poderão ser insuficientes para a reparação do dano 

sofrido, observadas as condições gerais das apólices. Na hipótese de os valores pagos pela seguradora 

virem a não ser suficientes para reparar o dano sofrido, deverá ser convocada Assembleia Geral de 

Cotistas para que os Cotistas deliberem o procedimento a ser adotado. 

 

xviii) Risco das contingências ambientais: Por se tratar de investimento em empreendimentos 

imobiliários, eventuais contingências ambientais podem implicar em responsabilidades pecuniárias 

(indenizações e multas por prejuízos causados ao meio ambiente) para o Fundo. 

 

xix) Risco de despesas extraordinárias: O Fundo, na qualidade de proprietário dos Ativos Alvos, 

estará eventualmente sujeito ao pagamento de despesas extraordinárias que não sejam rotineiras no 

investimento dos Ativos Alvo. Não obstante o Regulamento prever Reserva de Contingência, o 

pagamento de tais despesas pode ensejar uma redução na rentabilidade das Cotas do Fundo. O Fundo 
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estará sujeito a despesas e custos decorrentes de ações judiciais necessárias para a cobrança de 

haveres inadimplidos, ações judiciais (despejo, renovatória, revisional, entre outras), bem como 

quaisquer outras despesas relacionadas a eventuais imóveis pertencentes ao patrimônio da Classe, 

como custos para reforma ou recuperação do imóvel. 

 

xx) Riscos tributários: O risco tributário engloba o risco de perdas decorrentes da criação de novos 

tributos ou de interpretação diversa da legislação vigente sobre a incidência de quaisquer tributos ou 

a revogação de isenções vigentes, sujeitando o Fundo ou seus Cotistas a novos recolhimentos não 

previstos inicialmente. Embora as regras tributárias dos fundos estejam vigentes desde a edição da Lei 

9.779/99, existe o risco de tal regra ser modificada no contexto de uma eventual reforma tributária. 

 

xxi) Riscos do prazo: Considerando que a aquisição de Cotas da Classe é um investimento de longo 

prazo, pode haver alguma oscilação do valor da Cota, havendo a possibilidade, inclusive, de acarretar 

perdas do capital aplicado ou ausência de demanda na venda das Cotas em mercado secundário. 

 

xxii) Risco jurídico: Toda a arquitetura do modelo financeiro, econômico e jurídico deste Fundo 

considera um conjunto de rigores e obrigações de parte a parte estipuladas através de contratos 

públicos ou privados tendo por diretrizes a legislação em vigor. Entretanto, em razão da pouca 

maturidade e da falta de tradição e jurisprudência no mercado de capitais brasileiro, no que tange a 

este tipo de operação financeira, em situações de estresse, poderá haver perdas por parte dos Cotistas 

em razão do dispêndio de tempo e recursos para manutenção do arcabouço contratual estabelecido. 

 

xxiii) Risco imobiliário: É o risco de desvalorização de um ativo imobiliário em geral ou de um imóvel 

em particular, ocasionado por, certos fatores incluindo, mas não se limitando a: (i) fatores 

macroeconômicos que afetem toda a economia; (ii) mudanças de zoneamento ou regulatória que 

impactem diretamente o local do imóvel, seja possibilitando a maior oferta de imóveis (e, 

consequentemente, deprimindo os preços dos alugueis no futuro e o preço do imóvel em um dado 

momento do tempo) ou que eventualmente restrinjam os possíveis usos do imóvel limitando sua 

valorização ou potencial de revenda; (iii) mudanças socioeconômicas que impactem exclusivamente a 

microrregião como, por exemplo, o aparecimento de favelas ou locais potencialmente inconvenientes 

como boates, bares, entre outros, que resultem em mudanças na vizinhança piorando a área de 

influência para uso comercial; (iv) alterações desfavoráveis do trânsito que limitem, dificultem ou 

impeçam o acesso ao imóvel; (v) restrições de infraestrutura ou de serviços públicos no futuro como 

capacidade elétrica, telecomunicações, transporte público entre outros; e (vi) a desapropriação do 

imóvel em que o pagamento compensatório não reflita o ágio e/ou a apreciação histórica. 

 

xxiv) Demais riscos: O Fundo também poderá estar sujeito a outros riscos advindos de motivos alheios 

ou exógenos, tais como moratória, guerras, revoluções, mudanças nas regras aplicáveis aos ativos 

financeiros, mudanças impostas aos ativos financeiros integrantes da carteira, alteração na política 
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econômica e decisões judiciais, bem como a riscos adicionais que não sejam atualmente de 

conhecimento ou que sejam julgados de pequena relevância neste momento. 

 
  

QI Corretora de Títulos e Valores Mobiliários S.A. 


